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ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO 
PROCESSO ADMINISTRATIVONº00081501/24 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI 
A E A 
EMPRESA 

O(A) , com sede no(a) , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o , neste ato representado(a) pelo(a) 
Sr(a) RUTI AIRES BANDEIRA, Matrícula Funcional nº 0009969, doravante denominada 
CONTRATANTE, e o(a) inscrito(a) 
no   sediado(a) no(a)  
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr. 
(a)   portador(a) do CPF nº  
tendo em vista o que consta no Processo nº 00081501/24 e em observância às 
disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 
Eletrônico nº 0204.01.2024-PE, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O objeto do presente instrumento é a Registro de preço para futura e eventual 
aquisição de material farmacológico, odontológico, laboratorial, hospitalar e material 
permanente destinados a atender as necessidades da Secretaria de Saúde do município 
de Ocara/CE., conforme especificações técnicas e nas condições estabelecidas no Termo 
de Referência. 
1.2. Objeto da contratação: 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de de 12 meses , contados da data de 
assinatura do contrato, na forma do art. 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente 
de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, 
ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste 
instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
3.1. Os termos em relação ao regime de execução contratual, do modelo de gestão, 
assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, conforme estabelecido no 
item 4.5 do Termo de Referência. 

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR 
5.1. 0 valor total da contratação é de 
( ) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, incl_ sive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em 18 de janeiro de 2024. 
7.2. Após o interregno de 1 (um) ano, e i idependentemente de pedido do CONTRATADO, 
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, mediante 
aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgeção do(s) índice (s) de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice(s) definitivo(s). 
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7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de tod s obrigações assumidas pelo CONTRATADO, 
de acordo com o contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido para que s=ja por ele substituído, reparado ou corrigido, 
no total ou em parte, às suas expensas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizara execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo CONTRATADO; 

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial do(a) FUNDO MUNICIPAL DE 

SAUDE para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações 
pelo CONTRATADO; 

8.1.8.1. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 
reclamações relacionadas à execução do presente Termo de Contrato, ressalvados os 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.8.2. Concluída a instrução do requerimento, a contar da data do 
protocolo, a Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, admitida a prorrogação 
motivada por igual período. 

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias. 

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
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CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÓCS JO CONTRATADO 
9.1. O CONTRATADO deve cumprir tuc as es oungdçóes constantes deste Contrato e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 
dispostas: 

9.1.1. Responsabilizar-se pelos víc os e aanos decorrentes do objeto, de acordo 
com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor; 

9.1.2. Comunicar ao CC TRAT~NTF n prs?o máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
que antecede a data da entrega, os mot "nrs qi. t. impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados 
(inciso II do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021); 

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, no prazo fixada oe!o fiscal do contrato, os bens nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções re Jtantes da execução ou dos materiais 
empregados; 

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.1.6. Quando não for possível er fica ão da regularidade no Sistema de 
Cadastro de Fornecedores , o CONTRHIAíJJ deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

9.1.6.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
9.1.6.2. Certidão conjunta relativo aos tributos federais e à Dívida Ativa da 

União; 
9.1.6.3. Certidões que =o , prov m a regularidade perante a Fazenda 

Estadual ou Distrital do domicílio ou sede .;o CC.NTkA ADO; 
9.1.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); 
9.1.6.5. Certidão Negativa de GéhLos Trabalhistas (CNDT); e 
9.1.6.6. Certidões que cortrrovem a regularidade perante a Fazenda 

Municipal; 
9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, conerciais e <.:s demoi ; previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a respcn5ã":' da C av contratante e não poderá onerar o 
objeto do contrato; 

9.1.8. Comunicar ao Fiscal do cont ata, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifoue no loca! da execução do objeto 
contratual. 

9.1.9. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnic= ou que ponha em risco a segurança 
de pessoas ou bens de terceiros. 
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9.1.10. Manter durante toda a v 'i contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exig!das para habilitação na licitação, ou para 
qualificação, na licitação; 

9.1.11. Cumprir, durante todo o perodu de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 
116 da Lei nº 14.133, de 2021); 

9.1.12. Comprovar a reserva de c- ,ue e refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a ir apc,',... c dos empregados que preencheram as 
referidas vagas (parágrafo único do art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021); 

9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

9.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 
ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE; 

9.1.15. Apresentar ficha técnica d' 'm' o, ou laudo técnico, ou certificação ou 
outro documento que venha a ser soliciudn ¡ elo CONTRATANTE para comprovação do 
atendimento às cláusulas de sustentabilidade contidas no Termo de Referência. 

9.1.16. Submeter previamente, oor escritn, ao CONTRATANTE, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
Termo de Referência e demais documentos da 'ontratação. 

CLÁUSULA DÉCIMA - 1)A GARANTIA D, E):E uÇPO 
10.1. Não haverá exigê cia de garanta =ontratual cia execução. 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual ria execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DiA5 INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete infração uJrnir!ist ativa o . ... .arte qu≥ praticar quaisquer das hipóteses 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de ?ú21, quais sejam: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Der causa à inexecução parcial Jo contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcieí .~r er':a dos ser /,t.5 pCb,icos ou ao interesse coletivo; 
C) Der causa à inexecução total do rcntrato; 
d) Ensejar o retarc:.arv to da exe:.0 dC' ou d; entrega do objeto de contratação 

sem motivo justificado; 
e) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitaç .o eletrônica ou execução do contrato; 
f) Fraudar a contratação ou prati"_r ato ftiudulcnto na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo c?i ;-< rete 'rauclt da qualquer natureza; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art . 5c da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 
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11.2.1. Advertência, quando o CON (;cAT<aDO der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (§2º do art. 
156 da Lei nº 14.133, de 2021); 

11.2.2. Impedimento de licita: raatar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas de "b", "c" e "d" do subitem acima deste Termo de Contrato, 
sempre que não se justificar a imposição : alidade mais grave (§4º do art. 156 da 
Lei nº 14.133, de 2021); 

11.2.3. Declaração de inidoneidc'L par, licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito cia Administração Pública direta e indireta 
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 
anos, nos casos dos subitens "e" a ''h', berra orno nos demais casos que justifiquem a 
imposição da penalidade mais grave (§5º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.2.4. Multa: 
11.2.4.1. Moratória de 1% (Grn por por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela !nadimplida, até o !imite de 30 (trinta) dias; 
11.2.4.1.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a 

Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento 
irregular de suas cláusulas, conforme dispo:_ r_ inciso I do art. 137 da Lei n° 14.133, de 
2021. 

11.2.4.2. Compensatória de 15% !quinze por cento) sobre o valor total do 
contrato, no caso de inexecução tocai do objeto; 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo ie Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9° do 
art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (§7° do are 156 da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contad _, da data de sua intimação (art. 157 da Lei n° 
14.133, de 2021); 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada ria garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (§ 8° do art. 156 da Lei n" 3.4.133 de 2021); 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de XXX (por extenso) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (§ 7º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa do CONTR ,T \D'.), cberva,iao-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (§1° do art. 156 da Lei n° 14.133, de 
2021): 

11.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
11.7.2. As peculiar danes do case { n' ec.:i; 
11.7.3. As circunstâncias agravarte u atenuantes; 
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11.7.4. Os danos que dela provierei ;i CONTRATANTE; 
11.7.5. Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de cenf ~lE 
11.8. Os atos previstos como infraçõï a :r.ln,s raLiv•as na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.8--S, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida L.ei (ar:. .3 c' Lei 14.133, de 2021); 
11.9. A personalidade jurídica do CONTP.AiTAGU poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facif_ar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou oa'.? or,j .:onfusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa iurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de adm nistração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de co:igação ou controle, de fato ou de direito, 
com o CONTRATADO, observados, em todas os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia <u:. . 60 da Lei n" 14.133, de 2021); 
11.10. O CONTRATANTE deverá, no prazo ro.~ino 1.5 .;quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e mame tu  ' '?dos os dados relativos às sanções por 
ela aplicadas, para fins de publicidade o CauasLro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161 da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.11. As sanções de impedimento de ! ci•,ar e contratar e declaração de nidoneidade 
para licitar ou contratar são cassíveis a i ta -  o na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
11.12. Os débitos do contratado para cor" a Admáni tração CONTRATANTE, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizaste_ rào r ,ritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato o de ,atros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ara CO~{rPATANTE 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA E T Ç~*Ú (;ONTrRA r UAL 
12.1. O contrato se extingue quando cumpricias s: obrigações de ambas as partes, ainda 
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cun.pr â, no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que daverá a Administração providenciar 
a readequação do cronograma fixado para o ccntratc. 
12.3. O contrato 5' e:';n_• +_ qua'dc ' ro •:or : ' 'ontrato referida no item 
anterior decorrer de culpe do CONTP.ATA!)O: 

12.3.1. Ficará ele constituído em mo a, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 
sanções administrativas; e 

12.3.2. Poderá a Administração c ' : fti extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei pare a :o ,` + '. idade da execução contratual. 
12.4. O contrato pode ser extinto ante_ c_ i: ; -iras as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo neles "er a'y. rrr;?'r,, p-r•virfos no artigo 137 da Lei nº 
14.133, de 2021, bem corno àmigavelrrerte• as_qurados o contraditório e a ampla 
defesa. 
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12.4.1. Nesta hip&: _se, aplicam-;e arti os 138 e 139 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

12.4.2. A alteração social ou a modifi' ação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a rescisão se não rPsr,nu;''...i capacidade de concluir o contrato. 

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 
deverá ser formalizado termo aditivo pari: al,:er 3-ão subjetiva. 
12.5. O termo de rescisão, sempre que pr sí'/ei, será precedido: 

12.5.1. Balanço dos vestos cc•r:r:. _ .r ou parcialme❑ta cumpridos; 
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados, e ainda devidos; 
12.5.3. Indenizações e multas. 

12.6. A extinção do Contrato não cortfigu pata o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será co cedida indenização por meio de termo 
indenizatório (caput do art. 131 da Le '-/ 1&'.1',de 2C21). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DA DOTA O CF.ÇAMENTÁRIA 
13.1. As despesas decorrentes da presente c ntratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento, n . d~eoçãc 
13.2. A dotação relativa aos exercícios na i..e:r:s subseq ;entes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respect ' . E 'ih_r~ão dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 
14.1. Os casos omissos serão decidido p '.: JJ ;TRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.1.33, de 202_', demais n, mas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segunr^ tc disposiç e• «ott:i •i?-. t !. rt~ 8.078, de 1990, Código de 
Defesa do Consumidor, e normas e princï •'ns gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTCRAÇ t 
15.1. Eventuais alterações contratual! rege -e pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133. de 2021. 
15.2. O CONTRATADO c oLtrigac'c- . . .i srús condições contratuais, os 
acréscimos ou supressõs:s q e ';e fizeres ir,c ;, at o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado de c . trata.,. 
15.3. Registros que não caracterizam a teraçsc dc contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispen da a celebr~ç.: t d ' ' ro aditivo, na forma do art. 136 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉC1MI1. SEXTf, DA F"'.!I'L"r"~•~_ 
16.1. Incumbirá ao CONTRTANTE pr-vid - pi,blicação deste instrumento no Portal 
Nacional de Contratações Púbicas (PNCP;• na f,rm,3 prevista no art. 94 da Lei nº 14.133, 
de 2021, bem como disponibilizar este Tarro an contrato no sítio oficial do(a) FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE na rede mundial de computadores (internet), em atenção ao §2º 
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do art. 8º da Lei nº 12.527, de 2011, c/c o inciso V do §3º do art. 79 do Decreto nº 7.724, 
de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
17.1. É eleito o Foro da Comarca de Ocara para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 
conforme §1º do art. 92 da Lei nº 14.133, de 2021. 

TESTEMUNHAS: 

1. 

2. 

OCARA/CE, 

Responsável legal da CONTRATANTE 

Responsável legal da CONTRATADA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OCARA 
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PROCESSO ADMINISTRATIVON°0008150'/2^ 

PROCESSO LICITATÓRIO Ne 0204.01.2024-PE 
CONTRATO Nº 

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A E A EMPRESA 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

O(A) , com sede no(a) , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o , neste ato representado(a) pelo(a) 
Sr(a) RUTI AIRES BANDEIRA, Matrícula Funcional nº 0009969, doravante denominada 
CONTRATANTE, e o(a) XXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito(a) no XXXXXXXXXXXXXXXXXX, 
sediado(a) no(a) XXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante designada CONTRATADA, neste ato 
representada pelo(a) Sr.(a) XXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador(a) do CPF nº 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX, tendo em vista o que consta no Processo nº 00081501/24 e em 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código 
de Defesa do Consumidor, resolvem celec!ar o presente Termo de Contrato, decorrente 
do Pregão Eletrônico nº 0204.01.2024-Pt . mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O objeto do presente instrumento ' a Registro de preço para futura e eventual 
aquisição de material farmacológico, ocontológico, laboratorial, hospitalar e material 
permanente destinados a atender as rec _ .i d(. aes da Secretaria de Saúde do município 
de Ocara/CE., conforme especificações técnicas e nas condições estabelecidas no Termo 
de Referência. 
1.2. Objeto da contratação: 

1.3. São anexos a este instrumento e vircaar,, esta contratação, independentemente de 
transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. 0 Edital da Licitação; 
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E 3, PRORROGAÇÃO 
2.1. 0 prazo de vigência da contrataç ≥ •Jc de 12 meses , contados da data de 
assinatura do contrato, na forma do art. 105 da Lei n' 14.133, de 2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente 
de termo aditivo, quando o objeto não b r concluído no período firmado acima, 
PREFEITURA MUNICIPAL DE OCARA 
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ressalvadas as providências cabíveis no culpa do CONTRATADO, previstas neste 
instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
3.1. Os termos em relação ao regime re txE• .:ução contratual, do modelo de gestão, 
assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTreA:AçÁo 
4.1. Não será admitida. a _uac:'.ltr?t3çco J7 •~Lj~tc contratual, conforme estabelecido no 
item 4.5 do Termo de Referência. 

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR 
5.1. O valor total da contratacã é de XXXXXXXXXXXXXXXXXX 
(XXXXXXXXXXXXXXXXXX¡. 
5.2. No valor acim.. estcc i:,clu.`oas too.., desp sas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execuçã:: do objeto, incl sive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cum¡,r€mento integral do objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA - ^A M' ErTO 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - Dt REAJUSTE 
7.1. Os preços inicic;rier te c _,ntrstad:,s e f :cs e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do cr;: ' .. . c.sti nado, em lç de janeiro de 2024. 
7.2. Após o interregno de 1 (um) ano, e i.idepErdent?merite de pedido do CONTRATADO, 
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, mediante 
aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes sub~ecientes ao p i,r.~irc, o interregno mínimo de 1 (um) ano será 
contado a partir dos efeitos frarceir^r dc. `Itim" juste 
7.4. No caso de at ' n-• di'/ulraçzc rio(s) índice (s) de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a irportãr' ia calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correrrondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OCnPA 
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7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) p. i .  venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais per utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vierem) a ser deter ninar:o(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quãr;rc• a~ Lidi substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostifE "ento. 

CLÁUSULA OITAVA- DAS OBRIGAÇÕE.` üO •'ONTRATANTE 
8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, 
de acordo com o contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o Eito no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no ohje',o f ~r c do par n '?  substiti. ído, reparado ou corrigido, 
no total ou em parte, às seas expensas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar execucãc do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo CONTRATADO; 

8.1.5. Comunicar a empresa para =missão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, p: efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução •moo o'~?eto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o ?rt. 7.43 da Lei r° .4.12', de 2027; 

8.1.6. Efetuar o pagamento ao COF' RATADO do valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial do(a) FUNDO MUNICIPAL DE 

SAUDE para adoção das medidas cabív^ r qudnde do descumprimento de obrigações 
pelo CONTRATADO; 

8.1.8.1. Fxpl cii:amente erri:ir ri o sobre todas as solicitações e 
reclamações relacionadas à execução dc p e lt. Termo de Contrato, ressalvados os 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.8.2. Concluída a instrucão do requerimento, a contar da data do 
protocolo, a Administração terá o pra': de 10 (dez) dias, admitida a prorrogação 
motivada por igual período. 

8.1.9. Responder e"ertuais pedido r Eastahelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo con . atado no pr.. :. ' ai ~'e 10 (dez) dias. 

8.1.10. Notificar os emitentes dai ga"antias quanto ao início de processo 
administrativo para apuracão de descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
CONTRATADO com terceiros, ainda que 'r nculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros e ; 'F cr rrência de ato do CONTRATADO, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
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CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES .: :ar;+ITRATADO 
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 
seus anexos, assumindo como exclu~i"arrerte os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do o j_.tc ,; S_. 'r o, ainda, as obrigações a seguir 
dispostas: 

9.1.1. Responsabilizar-se pelos vk as danos decorrentes do objeto, de acordo 
com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Códiç:+ ce l•afesa do Consumidor; 

9.1.2. Comuniczr ao CCNTR.'T~P.;TE : : :: , : - , Táxirn de 24 (vinte e quatro) horas 
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

9.1.3. Atender às determinaçF,cs Ye;:. 1; i c 'nitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior e prestar todo escl. ec rn nto ou informação por eles solicitados 
(inciso II do art. ].37 da Lei nº 14 133, de

9.1.4. Reparar, corrigi,; rerr,ever, _;r ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, no praz fixado ',i do contrato, os bens nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorre«,::. : . •'AItantes da execução ou dos materiais 
empregados; 

9.1.5. Responsabilizar.se pelos; ' c ir = c '+.~a; decorrentes da execução do objeto, 
bem como por todo e qualquer oa•nc, % , .;sa to a Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fisco c.~ o ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo CONTRATANTE, quenc torizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida. o v •::•r :c. espondente aos danos sofridos; 

9.1.6. Quando não for possível 'ter  cacã , da regularidade no Sistema de 
Cadastro de Fornecedores , o CONTRATADO aeverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal nu 'nstrumento de cobrança equivalente 
para fins de pagamento, o seguintes

9.1.6.1. Prov d regulariclac: r_ :»va à Seguridade Social; 
9.1..6.2, ert:! o conj.r1ta r v1 aos tributes federais e à Dívida Ativa da 

União; 
9.1.6.3. Cercidões que conpicv .r a regularidade perante a Fazenda 

Estadual ou Distrital do domicílio cu se.)e rJo CONTRATADO; 
9.1.6.4. Certidão de Regu!ari ade r.'o FfTS (CRF); 
9.1.6.5. Certiõàc• rsL: gat:. C:_ •;, o ; Ir balhistas (CNDT); e 
9.1.6.6. Cer`.id :e que :cr r,•-,.. ?r: a regu!a.ridade perante a Fazenda 

Municipal; 
9.1.7. Respo.^.sabi1irar-se pelo cun .o de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, c. erciais e zs istes em `eg slação específica, cuja 
inadimplência não transfere a respon.,a . d_,;:. a;, contratante e não poderá onerar o 
objeto do contrato; 

9.1.8. Comunir.er Fi:-~! de cr .o :'c. ,_-azo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente ..ue s: verifiiQue no local da execução do objeto 
contratual. 

9.1.9. Paralisar, por determinaç.ào d  ."IT!t4TA.NTF; qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de =coroo cem .a r a t ̀ riir ou rue ponha em risco a segurança 
de pessoas ou bens de terceiros. 

9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, tonas cordic:~e- 9ç +ar ^ira habilitação na licitação, ou para 
qualificação, na licitação; 
PREFEITURA MUNICIPAL DE OCARA 
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9.1.11. Cumprir, dr.irante todo c xecuçao do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa cor aef ciência, para reabilitado da Previdência 
Social ou para aprendiz, bera corno > " , v de cargos previstas na legislação (art. 
116 da Lei nº 14.133, de 70?1): 

9.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a in: icaç,,o dos empregados que preencheram as 
referidas vagas (parágrafo único do art. 1 b da Lei nº 14.133, de 2021); 

9.1.13. Guardar sigilo sobre tod frrrnações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contato; 

9.1.14. Cumpr++ , al '.r1 dos pcst. la: ;e ,,:ic vigentes de âmbito federal, estadual 
ou municipal, as nc•rmss de uran a 1 ; Cf •r r v ! NTE; 

9.1.15. Apresentar ficha técnica do croce-o ou laudo técnico, ou certificação ou 
outro documento que venha a ser solicit,~dc ! ralo CONTRATANTE para comprovação do 
atendimento às cláusulas de sustentabilid•' 'e ccnt;das no Termo de Referência. 

9.1.16. Submeter previamente, r rtc, ao CONTRATANTE, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos mérc. w, ::Âec .i.rvos que fujam às especificações do 
Termo de Referérci i r de ~. ~ocum _c r.-aaçã 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA D ! F."uÇÂO 
10.1. Não haverá exigência de garantll co ,.. o ai d ] execução. 
10.1. Não haverá exigência c!e garanti, la execução. 

CLÁUSULA DÉCU4A ?P'JHEIR< - jJ i 
ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete infi'oção ar,  c
previstas no art. 155 o :_ei :i 11.133, áe ) :, r 

FRAÇÕES E DAS SANÇÕES 

.r .~ prat!car quaisquer das hipóteses 
s-_ rir;. 

a) Der causE. à ine> coço partira, c. 
b) Der causa à n~:..E_cuç o c;ntraio que cause grave dano à 

Administração cr; . . ''i rc • .., . . i o cios cear r ; p.. ir, ou ae int'_resse coletivo; 
C) Der cause a inexecução total do centr 
d) Ensejar o retarc:.n..ar;tu da a, :. Y _ í:a J . en;, .ga do objeto da contratação 

sem motivojustificad:, 
e) Apresentar dec!araçãa o . 10 ' a ;o a!s erigida para o certame ou 

prestar declaraç e fr,!s,. ciar n.:e a iici aç',. s.rd ' ca ou execução do contrato; 
f) Fraudar a n,rtrs :':.. i. '-: çrat: : t , ~c1 . ;_nt: na execução do contrato; 
g) Comp:.. ;• - : . cl' , r , in n ,. o, , 'r,_teic d_ qualquer natureza; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art 5 da' ?.ei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ac resporiiáve 
seguintes sanções: 

11.2.1. Advaae,aü, 
contrato, sempre c, r'. 
156 da Lei nº 14 , l 

peie:_ ;,ti:, r„" adi,;rnistrativas acima descritas as 

u; rte o .c der causa à inexecução parcial do 
:c ,; ~'+alid:: e mr1eis grave (§2º do art. 
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11.2.2. Impedimento cie licitar atar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas de "b", "c" e "d" co subitem acima deste Termo de Contrato, 
sempre que não se justificar a imposicãr de pera Jade mais grave (§4º do art. 156 da 
Lei nº 14.133, de 2021); 

11.2.3. Declaração de inidoneith ,Liar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou or+tr.:tï r ro a. , ir:isc"ação Pública direta e indireta 
de todos os entes fe::er° i a; pelo ;7r-;: 7 Y ) anos e máximo de 6 (seis) 
anos, nos casos dos subii:ens "e" a "h", n ios demais casos que justifiquem a 
imposição da penalidade mais grave (§5º ou art. t56 da Lei nº 1.4.133, de 2021). 

11.2.4. Multa: 
11.2.4.1. Moratória de 1% ( irm p^I .c sento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, at6 r .irr!t dc' 30 (trinta) dias; 
1'..2 /1 1. _1 o r<.~ i 3C trintas dias autoriza a 

Administração ª nror rov ,. resci ;ã^ 1r r d:"' ,c''IMnr;mento ou cumprimento 
irregular de suas c' pus'_' _,s, connformt. d: ir o I do art. 137 da Lei nº 1.4.133, de 
2021. 

11.2.4.2. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do 
contrato, no caso de inexecuç5o total o nbjc o; 

11.3. A aplicação das sanções previstas n~'rte Termo de Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparacão interna 'to rianr causedo ao CONTRATANTE (§9° do 
art. 156 da Lei n` 1.4.1.33 ae 2u21). 
11.4. Todas as s~ncões previstas nes 'r •~ de Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a «u!ta (§7° do are . ' .k L i nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será 'Facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado d . . ie sua intimação (art. 157 da Lei n° 
14.133, de 2021); 

11.4.2. Se a multe oo' i cda e ;á ,. . r es cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento everLaairr a.n e i≥•i ao pe •:, . .~!N Í RriiANTE o CONTRATADO, além da perda 
desse valor, a dr1e enca ser : 'esc' r, . C'arar,'_io prestada ou será cobrada 
judicialmente (§ 8 dr art. .5€ aa Lei n" . _ _ .,c, ï:Ü21); 

11.4.3. Previamente ao encaminhar"entr, á cobranca judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo maxirr ̂  cie XXX (por extenso) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação ..nvi.acü peio autoridade competente. 
11.5. Todas as sarç' eF C e t  ..̀ •;F, `;;!" C' ' : : terão ?3r aplicadas cumulativamente 
coma multa (§ 72 . art Y, :H"' _. 1). 
11.6. A aplicação c ,.:; ; r.;-. oss,_. .,ur' inistrativo que assegure o 
contraditório e a arr ria ::. t. „3 CON T r rvi :!do-se e procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei '.^ 1 i3 de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de decl r::• r o de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
11.7. Na aplicação c'as s'ncF.er serão c^,r- ;!.-. ! l° do art 156 da Lei n° 1.4.133, de 
2021): 

11.7.1. A nak..r'?zr :, .. -? r: r  ri:- +r . - e'ira; 
11.7.2. As pec a d.:res n ca': ~ r c. . 
11.7.3. As circ:'jnstr.nc as agra4'ante o!,1 a;en+.~z'nths; 
11.7.4. Os danos g.;e dela proviere~n par:: o ;'C,NlT ~+TAN:-c; 
11.7.5. Implantaç~ o ou c aperce`;: - _>r t. r,r_ orogr ama de integridade, conforme 

normas e orientaç7-!-. dr•. br - ',s de fir''
PREFEITURA MUNICIPAL t3E C'C=+.R.! 
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11.8. Os atos previstos como infrações a. 
outras leis de sicaações e c: ::- trvtu~ 
tipificados como ..tis ,eaiUcs Ira Le ,..- 

conjuntamente. :os rnesr cs &uc. 
competente definido na referida Lei ( .t. !-_i :i° 14.133, de 2021); 
11.9. A personalidade jurídica do CONTR,•:rc, (; poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facii t .•, onccbrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou par:, rr c:onfusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos d s sanções ap!;cac ass so: urídica serão estendidos aos seus 
administradores e s •Mos com i der s d á s. :jc o, pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mes ti,-: . -, r• r , rrl ,ç'; r o co controle, de fato ou de direito, 
com o CONTRAI-AfY ), ab serrados, err *oc :.. sos o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia 'arL 60 da Lei n° 14.133, de 2021); 
11.10. O CONTRATANTE deverá, no prazo m.xirr,o '.5 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e mantsr :ru ados os dados relativos às sanções por 
ela aplicadas, para fins de publicidade  Jacio!ral de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastre Nac ~r: r , l,, _,reses Pun,oas (Giep), instituídos no 
âmbito do Poder F ::: ,ari _ :r: rã! ( ' ̀ . , 'd .. 14.1..-;x. <JEr 1321). 
11.11. As sanco, s ,,'e !r neo' 'c'n :, retratar dE racão de nidoneidade 
para licitar ou contratar são r assíve s as a oa forma do art. 153 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
11.12. Os débitos do contratado para c cv 1. s /ad 
multa administrativa, e/cu indeniza:e-
compensados, tots nu
decorrentes deste „le .uc ccnrtratc o.. 
contratado possua c:rr, mas n r r: 

ra ivas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
r ção Pública que também sejam 

2013, serão apurados e julgados 
• rato procedimental e autoridade 

n t.racão CONTRATANTE, resultantes de 
. sc tos era dívida ativa, poderão ser 

+'!tcc eles dos pelo reterido órgão 
'! Coot r.3tos, administrativos que o 

CLÁUSULA DÉCIMA SFGW ,nA ,. DA r x ' '"=c* i :•?NTI:A;rw L 
12.1. O contrato se extingue ; ande  ; '.r . 
que isso ocorra antr_s n -,r 5t'n i:cc , 

12.2. Se as obri ,a-. =•es „Gc, 'c'E.:., c J1. .;_

prorrogada até a conclusao dc ob+e=o, c':- i. 
a readequação do cronograma fixado paro o co 
12.3. O contrate :; - •' ri:u = our, , .ic 
anterior decorrer de ; u o c . r"2n+TPA"-r , 

12.3.1. F` r.; c . c . i5 
sanções administra:! ,„ s .

12.3.2. Pod :" - a tr- x' _ 
adotará as medidas adn i i.;a.s em i ' p;a: ; -c 
12.4. O contrato pode ser extinto artes da cu: " 
antes do prazo nele ii. n. or a'ro' 
14.133, de 2021 be"- come
defesa. 

12.4.1. Nr. t picam -

de 2021. 

PREFEITURA MUNICIPAL DrC OCAPA 
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_ ,.. 
. ., Ic)ac; .r_'s c:E' .;mbas as p..~tes. ainda 

estlnulado, a vigência ficará 
que ueverá a Administração providenciar 

utrato. 
: ¡ : '(.fl -r. referida no item 

ndc. Ih- apcáveis as respectivas 

dc contrato e, nesse caso, 
'de rla e cecução contratL!al. 

.,1cas as obrigações nele estipuladas, ou 
rr r t^s no artigo 137 da Lei nº 

'.lurados o contraditório e a ampla 

- artiges '.3d e 139 da Lei o2 14.133, 



12.4.2. A oiteraçc'o soc;al o,, a ç ru ca nrasidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a rescisão se não resL;irlgu sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.2.1. Se a operação impIic-jr '-'1uança da pessoa jurídica contratada, 
deverá ser formalizado termo aditivo ; ar r...,z., .subjetiva. 
12.5. O termo de rescisão, ser pre que p u-si . I. .. ra precedido: 

12.5.1. Balanço dc.; ever'tos ccntr• cu.r•pr'dos ou parcialmente cumpridos; 
12.5.2. Relação do , pogomentos ju.. U : . o... e ainda devidos; 
12.5.3. Is  :der.: çc._~ t r:ruitas. 

12.6. A extinção do Contrato não configuro coice para o recorrtrecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipóte_e em rt'e ':' i . c.^c, lida inde inação por meio de termo 
indenizatório (caput do . t. 131 da L í ̂ . .3 . , c _ ìr 2 _ ) . 

CLÁUSULA DÉCtj7 1 TE t:fi ' 1Y . .g r.';,ç.^,tr;f_hiTÁ3tIA 
13.1. As despes. _ J . ars . .. . .. . ..açu Cor erão à conta de recursos 
específicos consignados : C .sm ts, n
13.2. A dotação relativa zr exe-cíc os ra;r':-•;r - sub_ -.q -ntes será indicada após 
aprovação da Lei Qrçar?:er;taria r?.p::c . r..:i_:~.;ào dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamentr . 

CLÁUSULA DÉC!M.•• 'f .'i JrT+". - Z ': : ïï = ;c: 

14.1. Os casos cmisscs SE ci' d ci. 'dc ¡ c..0 '_ )"; ÍRAI~\NTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº i 4 ' ? de 7o2" +lar :is n _ rmas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segui !c ,s 'spo..+c ï  ̀ . ... L ,s E.078, de 1990, Código de 
Defesa do Consurr ' nos:^'as e orin."F, os :r: is dos contratos. 

CLÁUSULA t rv : 
15.1. Eventuais alteroçd -.s corn . 4 
seguintes da Lei nº 14.7'3 r!cr 20?1. 
15.2. O CONTR VT," r r. o .,
acréscimos ou _ sor < u e -c 
por cento) do valor 'nica i atual zado ,c c ,r ::t 
15.3. Registros c; s nte c :t:eri.-.a.n 
simples apostila, ; j dor-

nº 14.133, de 2027.. 

CLÁUSULA DÉG1"R^'t T^ R~
16.1. Incumbirá a.' v  , iu N .. 'ica;.ão deste instrumento no Portal 
Nacional de Cont.~_~; . P "' csi: (°„ C,,  r„ 1s' a on „*. 94 da Le nº 14.133, 
de 2021, be' co-~n - :"'riz -s+, • ' ~o -' arn no sTo oficial do(a) FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE na rede mundial dc comp itadores (internet), em atenção ao § 2º 
do art. 8º da Lei nº 12.527, de 2011, c/c o inciso V do §3º do art. 1 do Decreto nº 7.724, 
de 2012. 

pe'o :' sciplina dos arts. 124 e 

C~•'. '•:,S co .rliyÕes Cont'atuais, os 
i' :it.9 de 25% (vinte e cinco 

corar:.r: ,iodem ser realizados por 
d tivo. na forma do art. 136 da Lei 

PREFEITURA M'JraO M' .. :r :lc
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA DD 1 1) 
17.1. É eleito o toro da Ca . r ;rca d U :i r: p:, a ürimir os litígios que decorrerem da 
execução deste T ~ ru ..:.:,: .tï ato _;, _ ;).). . . 0 s: compostos pela conciliação, 
conforme §1º do a t 9'

?.Z
RIL"T' Th _;3 ;3,,N 'FtA 

3a. ¡~,' s «~ : -.' ;t1R<'-:IAIITE 

V~?,~ r 

Se~JaonsáereP 1,; r zi 6`OIVTI2!♦TADA 

TESTEMUNHAS 

1. 

2. 
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ANEXO Irh ATA DE n5ri5'.'Rr: 9r: PREÇOS N.º 

PREGÃO ELERÔNICO Np O2O4.O1.2O24-PE 

PROCESSO ADMIR±IE ' ,G i lO N OOO815O1/24 

O(A) Secretaria de Sa id:, ccm sede . . r ;rri o;. ) nc CNFJ/MF sob o nº , neste ato 
representado(a) pelo(:) R,)TI AIRF poitad. d, matrícula funcional 
nº  „ cor,e, d rdn o juHn' rwnt~ata: n direta, na forma eletrônica, 
para REGISTRO DE PREÇOS nº  /202. :ub!icada no   de  /  /202 , processo 
administrativo n.º 00081501/24, RESO.:, ,L:zrz." os pretos do fornecedor indicado e 
qualificado nesta ATA, de acordo com a classilïcação por ela alcançada e na(s) 
quantidade(s) cocada(s), atenoenòo as nc.;çá.' : previstas no edital de licitação, 
sujeitando-se as partes às normas c~llst~„ ~es ria sei n` 14.133, oe 1º de abril de 2021, 
no Decreto n.º 11.4b2, 3.. ce !r, ,,ç:. c. ::' :ii ccr;, ,rrr,idade com as disposições 
a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por . bjeto t.'_L : ços p „.3 e"entual co ,tratação de 
Registro de preço 'Jërg f.':;ra - >> I ;c .~sicFo d material farmacológico, 
odontológico, labora.orial, hospita!ar e l:f' _;i c.rrnanente destinados a atender as 
necessidades da Secretaria de Saude agi: i p.c• de Ocara/CE., especificado(s) no(s) 
item(ns) Termo de Referência, anexo dc Edital de Lictação nº 0204.01.2024-PE, que é 
parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 
registrados, independentemel Ite de transcrção. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES ' ':r:". ` ;''a.TPVOS 

2.1. O preço registrado no montante de O es es ~ecificações do objeto, a quantidade, 
fornecedor(es) e as demais condições c ferradas n • ) pro osta(s) são as que seguem: 

3. ÓRGÃO(S) CERE~JClI.Dt?R E PAR-fW' .~iwF(~•` 

3.1. O órgão gerenciador será o(a) SFC?.r ; Ar<;;4 Dï.

PREFEITURA MUNICIPAL DE OCARA 
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4. DA ADESÃO Ã ATA DE REGISTRO DF

4.1.Em atendimento ao 3º do art. b dc. ...a « 14. 33 de 1º de abril de 2021, não será 
admitida a adesão à ata de registro Ce :,,.: -ente desta licitação. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA A - 1tÉCi STRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro •: r 7. (um) ano, contado a partir do 
primeiro dia útil subcet!ue"t à data ! : :o PNCP, podendo ser prorrogada por 

igual período, mediante a anuência dc . edor. desde que comprovado o preço 
vantajoso. 

5.1.1. 0 contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 
estabelecida no proprio instrumento ,.: r: . at.a' o servará no momento da contratação 
e a cada exercício ïnanceirc a oisp l.•. ,.ar€ u :reditos orçamentários, bem como a 
previsão no plano plurian.al, quàndo catre .ass,,r 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 
indicação da dispo ribi;ida: e des cré;itos _ c. i; en.a.es iespecti~os. 

5.2. A contratação co'r •a i • ata será formalizada pelo órgão ou 
pela entidade inteere .'c nor i ,-,*.e rn `_: ':-ito c:ntral =1, emissão de nota de 
empenho de despesa afu`cri :aç"c d' ,..o , "r r' ir t: emento hábil, conforme o art. 

95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual du a trata o item 5.2. deverá ser assinado no 
prazo de validade da ata de registro de pruçus. 

5.3. Os contratos oecor rires rir, si ;ì.r-r';; r F ,e.fi •, 'r, de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 1.24 0.3 i ei º 14 i

5.4. Após a homologação da licitação, M vtm s.: r observadas as seguintes condições 
para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata ( maços e es quantitativos do adjudicatário, 
devendo ser obseriGda a pos:>i;)iii; 1. .! 'ir: a ,i Dferecer ou não proposta em 
quantitativo ínferiur a'. i )c rr f,  "E'` . . :i o ditai de licitação e se obrigar 
nos limites deja; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os k -: ri. ; as caras ou os serviços com preços iguais 
aos do adjudicatário, observada a r.lassi . i; d? !'citação; e 

5.4.?.7 N ;r' :iv --: ern 
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5.4.3. Será respeitada, nas ccntr; , a ordem de classificação dos licitantes 
registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o itel,: ,i.^. ~. , ra pu objetivo a formação de cadastro de 
reserva para o caso de impossioilidade de er:oime'tco pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de class rrcac' 1 ii• t;,ntes que aceitarem reduzir suas 
propostas para o pr'çc d: ec;;t :.ü:: . aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que cí+rnpo. ïc r dastro de reserva a que se refere o 

item 5.4.2.2 somente será efntuad: c : u ,.rCi' necessidade de contratação dos 
licitantes remanescentes, nas seguintes F . _r seis: 

5.7.1. Quando o citaste verr'.r (: .:r a ata de registro c:e preços, no 
prazo e nas condições ustabelecido.. :~u ci:a: .....o eritai de licitação; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do r?gistro do licitante ou do registro de 

preços nas hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado corar indicação :i:. : ntes será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vi ._ 'ncia da i i tr_ ue preços. 

5.9. Após a homoic:~•:ç3• i'aC:' : , (1 mii- ,r_n CF,a= ~!f~cado, será convocado 
para assinar a ata de registro de preço;, no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital de licitação, sob pena de dec ir o d::.it n prejuízo das sanções previstas na 
Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo da cc , tocac,° n s nmrrogado 1 (uma) vez; por igual 
período, mediante sc!:ci _ r:iO 00 ii: : des,! _ que apresentada dentro do 
prazo, devidarnente tusaficaaa, e que a J( sr : .ce _rva seja aceita peia Administração. 

5.10. A ata de registro de preços :;erra a3S nadc. por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o con,'ocada r,=c c`i d registro de preços no prazo e nas 
condições estabt'2lecidos nc. _'.Dita! n.; -a:, i• itaçác, e observado o disposto no 
item 5.7, obsar ' : . r :E' J .;( .;i _ . o Admin'straçdc convocar os 

licitantes remanescentes do cadastro de reserva , rã ordem de classificação, para fazê-lo 
em igual prazo e nas condições proposta:; peio ,;rir. oiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes uue trata o item 5.4.2.1, aceitar a 
contratação nos en'cs dc eco a crio, observados o valor estimado 
e sua eventual acua 't.:ç.'.:r :u_. :arc: .c _ . . . . :. e :L de licitação, poci=rá: 

5.12.1. Convocar para Pe9ociCçã+, c:s der ais licitantes remanescentes cujos 
preços foram registrado, sem redução. et c ,_d : ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que e ï r,t do preço do adjudicatário; ou 
PREFEITURA MUNICiPAi_ tt€ OCA ."
AV: Cel. João Felipe, 23r,, ,r•':i ., C• 3~,:'f.' 
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5.12.2. Adjudicar e firmar o con.: 

remanescentes, ater ,iiir. ;a ordem ciar.: 
melhor condição. 

5.13. A existe:,c.ia cc mt ços it3gi:. 

;as condições ofertadas pelos licitantes 
r.'a yuan o frustrada a negociação de 

o im ; í compromisso de tornecimento 
nas condições estabelecidas, mas não obri 3arz a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para o i :, o pretendida, desde que devidamente 
justificada. 

6. ALTERAÇÃO ï)U A'r(. AUzh':::ÃO D,ír' t;t tt Gi'â"o RADOS 

6.1. Os preços registrados poderão se' aï eraoos c.0 atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados r e mercado ou de fato que eleve o custo dos 

bens, das obras ou dos serviços reg,stradu;, :as seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de loiça maior :ar. r it -u tato do príncipe ou em decorrência 
de fatos imprev:5íve,5 ou Orr''kívp'i c` ri :z H ilrUI/veis, que inviabilizem a 
execução da ata al cvrrho paciuàdô. :lo; _. . üc 4 ' ci c G inciso li úo caput do art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação. aitc' : . .: c c u extinçáo de quaisquer tributos ou 
encargos legais ou a s.tpen'eniência de dioo iões. ïeg&S, corn comprovada repercussão 
sobre os preços regís. adus 

6.1.3. {Ja i :lNr._ 5•c n: ,ije1L . . ix.i  CYc u ula de reajustamento 

ou repactuação sobre os preços registrados, r,u> te mus da Lei n'= 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajust : rm _ , e.everá ser resl:eitada a contagem da 
anualidade e o índice previstos para a co, . :ra;acão; 

6.1.3.>. N:' ca a da ipo . . ' j,_ ae'ã ser a pedido do interessado, 
conforme criN'r  .. °'r cs a , -

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRtrfO 

7.1. Na hipótese de o preço rr- gi;rr _Ido ?:^: superior ao preço praticado no mercado 
por motivo super.<n: ote, o ^do ris ' ioda I= , erenciadora convocara o fornecedor 
para negociara r-c, .'~,. 

in ', ,r. 

7.1.1. Caso nao ü eit2 c' àuz r .> u .. v ieres praticados pelo mercado, o 
fornecedor será iiberado do compromis.-c assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades adurir ;stra~i\'•as. 

7.1.2. Na hipótese provista ac sr :ei ior, c çerenciador convocará os 
fornecedores do cadastro de reserJ-, ae classificação, para verificar se 
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aceitam reduzir seus preço s aos Va <, e ti'<, e não convocará os licitantes ou 
fornecedores que tiveram seu registra u. 

7.1.3. Se não obtiver êxito n o órgáo ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento dã ata de rei r≤ de preços, adotando as medidas cabíveis 
para obtenção de contratação mais van 

7.1.4. Na hipótese de , edução c. ., , ado, <, gerei cador comunicará aos 
órgãos e às entidade que t \ &:(em f;.-. tr. '->, decorrentes da ata de registro de 
preços para que avaliem a conveni~;,. i r r ,nrt, n Jade de diligenciarem negociação 
com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n 14.133, de 
2021. 

7.2. Na hipótese dc a preço _ e rnercr ar -'u superior ao preço registrado e o 
fornecedor nàc au.- JI '_I.ru .. as Yc .l: leck as na ata, será lacultado ao 

fornecedor requere .c •_rc'ciüoor . . ' rar,:≥a do preço registrado, mediante 
comprovação de fato s pervenient,≥ yú .• ,r ;r. t..,: ~ent'.r : impossibilite de cumprir o 
compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor aninhará, juntamente com o pedido de 
alteração, a docurr,Er,tac='Ic, c_rmpr u: , ilna de custos que uemonstre a 

inviabilidade do em J ì l" .;C4?5 Íri:ìalrflente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não corei: , ; ãc c.a existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o ptdidu será ;,,defendo pelo órgão ou entidade 
gerenciadora e o fornecedor deverá cu :(ì, i,. as obrigações estabelecidas na ata, sob 
pena de cancelamento d:• seu r. gist:ro, r.. ate. r: ;tem. ).?., sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei r i•' . ::"}_ c: 2Ü2 ; .~ 

7.2.3. Na hip. ese de IaÈ ,Leiamunt ) _ , í c:i: .' dc fornecedor, nos termos do item 

anterior, o gerenciador ccnvcc,rá c fo; : . • c._• .ria •..c cadastre e reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam ; :_, .s-r seus preços registrados, observado o 
disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se n n:. . o : o. c•itidade yererciadora 
procederá ao cer,.: an: >.it<, ac_ . t. c,t. nreços. nos termos de item 9.4, e 
adotará as medidas Cab v 'di para é cb:*-, , r;., • ;, i;3taç.7o mais Vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprova,, o da n cração dc preço de mercado que 
inviabilize o preço registrado, conforma ç ; .r ;tc ri: icer;, 7.2 e ro item 7.2.1, o órgão ou 
entidade gerenciadora aruaiiz á o r:r s.: .la• de acorde com a realidade dos 
valores praticadcs I.ilc. 'r, c:.:,!c.:. 

7.2.6. U arpão ct. ent,ouoe , r + ., . or 3 . nn;,:. rá acs órgãos e às entidades 

que tiverem firmado contratos d~co,ren,.. ; dj re istro de preços sobre a efetiva 
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alteração do preço registrado, para que ri a ii cessidade de alteração contratual, 
observado o disposto nc #rt. 124 da Lei n" 3 4.1.33, ;e 2021.. 

8. REMANEJi414 .:,i,, ► G L C: : AL113 NA AIA DE REiyISTRO DE 
PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os it r:r ros registrados nas atras de registro 
de preços poderão ser remanejadas oeio árg o ou entidade gerenciadora entre os órgãos 
ou as entidades pa; ticip aritcs e : :ão • ie tc:uo t . d - registro de preços. 

8.2. 0 remanE, j''-'

8.2.1. De órgão n_:dtide pari: ci: crgü'. ou entidade participante; 

8.3. 0 órgão ou entidade gerenciadora esrii'nac as quantidades oue pretende 
contratar será considerado oarticipanrc eleito ,!o remanejamento. 

8.4. Competirá ao ár^=^ o : .  e :t: * ..!e ' r , fiadora autorizar o remanejamento 
solicitado, com a :educo or' uuBnt I i i : ente informado pelo órgão ou pela 
entidade participante, ue sd : que ' ' (:ia dc, órgão ou da enridade que 
sofrer redução dos quantitativos informal •:s. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTktt n O L)"1Te~t1TE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

9.1. 0 reyistn; : _ ad . .:'. :i; . •a..',:f; :u c: o o roit , ., edor: 

9.1.1. Descur~p iï as canciç3 s i a:a ci registro de preços, sem motivo 
justificado; 

9.1.2. Não r~irr r  a no` 3 d9 ^ ̂ n , ,rf,h(•. n{: r,rrrVmerlto q.iivalente. no orazo 

estabelecido p ela rdministríiçcic sen: J.,S` :i .i r, ._.)ávei; 

9.1.3 h•i ,, ì t >f. ri ! :f:ótesF ')íevist,? no artigo 27, 

§ 2, do Decreto r,`' 1.46 de .M23; ',.. 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos : . i .. II; ou IV do caput do art. 15E da Lei nº 
14.133, de 2021. 

v. ,ào ,p: cvi5ta ros incisos III ou IV do 
caput do art. 155 Cia Lei rº 1 1 J3 1 a ,n _ pen , idade aplicada ao fornecedor 
não ultrapasse o nr:zo ,,q ≥ :r_ia d 3 i e. ..._ o ae preços, poderá o órgão ou a 
entidade gerenciadora pode :'ai, meu ,.: te de..  :são tundarnentada, decidir pela 
manutenção do registro de preços, vedadas contrutaçôes derivadas da ata enquanto 
perdurarem os cfeit;)~
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9.2. O cancelamento de reg stros ias h.: ,3 :_ ✓IStas no item 9.1 será formalizado 
por despacho do orgn : o. t r :c . or; , ;arnntidos os princípios do 
contraditório e da ampia eresa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do regis _rn do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitnt s que compõem o cadastro de reserva, 
observada a ordem de ci:, s?íïer3,1c 

9.4. O cancelamer o d ls prc ço; roo: 'r-> TO r: ,r. =er re iizado oelo gerenciador, em 
determinada ata de reyis...rr d prer.c. , ;.. r . p r : iaìn.ente, nas seguintes hipóteses, 

desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, dec ir rt'. de .raso fortuito ou força ma''or; ou 

9.4.3. Se ná,a ho, ver exito nas t, ç~':= ,. tias htoóte',es em que o preço de 
mercado tornar-se sapo 'c o,, nrerio ir F: c ;- r (,, ros termos do artigos 26, § 39 

e 27, § 4, ambos do Decreto nº 11.462., :a: 2023. 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O cescumK: ;mer, o O~ f,t., de JE Preços erse`.ará aplicação das 
penalidades este hel: ,(1r$ G_ ._. .cia! dcc 3CÍi 

10.1.1. As sztncões tarro;-árn s. ,,p 'ri uos mi_egrantes do cadastro de reserva no 
registro de preços que, convocados, r :o no,nrarem o compromisso assumido 
injustificadamente após terem assinado

10.2. É da comoeb icl, cio 3=r~r,ciadcr c d~.s penalidades decorrentes do 
descumprimen'co dc o taci '.'st: ;,!,.' , rei ,t prF:ç>c (art. 7`', Inc. XIV, do Decreto 
nº 11.462, de 202_), esc :c nas nipot ac c_r', descumprirnento disser respeito às 
contratações dos órgáos ou entidade parttcipar;te, caso no qual caberá ao respectivo 
órgão participante a aplicação da pen.rik.ade (art. 3Q, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 
2023). 

10.3. O órgãc ou enti .tcr . p : < < ac ,itc • , aict - N : '5rgrio garencí: dor qualquer 

das ocorrências. OI€v. a . r .. tt r c;a neCec5id;ade de instauração de 
procedimento para cante;3n erto do r .ç . ':rc o , ior- _ceder. 

11. CONDIÇÕES G = R á'•S 

11.1. As condi-re : c,e;- . , , r,,: :_ 
recebimento, as c.'rig -. . : 
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demais condições do ajuste, encontrarn-som -.: : . ,+dos no Termo de Referência, ANEXO I DO 
EDITAL. 

11.2. No caso de acI Y':ação por V...çL. y.va 4a grupo de itens, só será admitida a 
contratação de :'r r ^via çesquisa de mercado e 
demonstração :e sus : .c r' r.<, . _ r 

Para firmeza e validade d•a pactuado, a !i \ta rroi iavrada em 2 (duas; vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem., vai assinada pelas partes e encaminhada 

cópia aos demais órgãos aarticioantr.s 'r e n

Oeetentar da At  cie Preços 

Representante legai dr, tarnetedor registrado 
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